
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

PAUTA DE JULGAMENTO

SESSÃO ORDINÁRIA VIRTUAL DA 2ª CÂMARA CRIMINAL

Dia: 09/10/2020

Horário: 14h30

Relatora:   Procuradora de Justiça DRA.   MARTA ALVES DA SILVA

PROCESSOS JUDICIAIS ELETRÔNICOS

Art. 28 do CPP

1.  Ação  Penal  nº  2013.08.1.005750-8  (PJE  nº  0005608-32.2013.8.07.0008)  da  Vara
Criminal do Itapoã (nº 08192.029755/2020-40 do MPDFT)
Promotor (a) de Justiça oficiante: Dra Thaisa Mayra de Paula Botelho
 Autores do Fato: 1º - Marcos Aurélio Nascimento Aragão; 2º - Donizete dos Santos; 3º -
Felipe Mitchel Nunes Duarte; 4º - Sheila Souza dos Santos; 5º - Edna do Nascimento
Alves; 6º - Advair Carlos Silveira; 7º - Gabriel Cabral dos Santos de Oliveira Miranda
8º - Paulo Ferreira de Araújo; 9º - Fabiano Antônio Vilaça
Vítima: O Estado
Incidência Penal:  1º – Art. 89, caput, c/c art. 84, § 2º, da Lei nº 8.666/93; c/c art. 29,
caput, do CP e art. 299, parágrafo único, do CP;
2º a 7º – Art. 89, caput, c/c art. 84, § 2º, da Lei nº 8.666/93; c/c art. 29, caput, do CP;
8º e 9º – Art. 89, parágrafo único, da Lei nº 8.666/93; c/c art. 29, caput, do CP

2.  Ação  Penal  nº   2020.04.1.000603-8  (PJE  nº  0702801-63.2020.8.07.0004,  nº
08192.063371/2020-56 do MPDFT) da 1ª Vara Criminal da Circunscrição Judiciária do
Gama
Promotor (a) de Justiça oficiante: Dra  Vyvyany Viana Nascimento de Azevedo Goulart
Autor do Fato: Gustavo Alves dos Santos
Vítima: Kethellen Augusta Amorim do Nascimento
Incidência Penal: Art. 180 do CP
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3.IP  nº  558/2020-33ª/DP,  Autos  nº  2020.01.1.005052-7  (PJE  nº  0719768-
95.2020.8.07.0001) da 4ª Vara de Entorpecentes do DF (nº 08192.100043/2020-48 do
MPDFT)
Promotor (a) de Justiça oficiante: Dr. Janio Antonio Coelho
Autor do Fato: Guilherme Paulo Alves
Vítima: O Estado
Incidência Penal: Art. 33, caput, c/c art. 40, inciso III, da Lei nº 11.343/2006

4.  IP  nº  1136/2019  –  30ª  DP  (PJE  n.º  0704199-21.2020.8.07.0012)  do  Juizado  de
Violência  Doméstica  e  Familiar  Contra  a  Mulher  de  São  Sebastião  (nº
08192.138001/2020-80 do MPDFT) – SEGREDO DE JUSTIÇA.
Promotor (a) de Justiça oficiante: Dra Carina Costa Oliveira Leite
Envolvidos: R. E. de S.
                      P. M. S. S.
Incidências  Penais:  Art.  147,  do  Código  Penal  c/c  arts.  5º  e  7º,  ambos  da  lei
11.340/06; e art. 150 do Código Penal.

Conflito de Atribuição

*1.PA nº 08190.000419/20-18  (Tabularium nº 08191.098993/2020-13) 
Interessados: Suscitante: 9ª Procuradoria de Justiça Criminal 
Suscitado: 8ª Promotoria de Justiça Criminal de Taguatinga 
Assunto: Conflito negativo de atribuições

*Conflito  de  atribuições  incluído  em  pauta  para  apreciação  da  proposta  de
encaminhamento  para  julgamento  nas  Câmaras  Criminais  Reunidas.  Não haverá
julgamento do mérito.

Relator:   Procurador de Justiça DR.   MOISÉS ANTÔNIO DE FREITAS

PROCESSOS FÍSICOS

Arquivamento

1. PA nº 08190.001766/20-69
Origem: 2º Núcleo de Investigação e Controle Externo da Atividade Policial – NCAP
Promotor (a) de Justiça oficiante: Dr. Amom Albernaz Pires
Interessado: Ricardo Barbosa de Lima
Envolvido: 13ª Delegacia de Polícia
Assunto: Maus-tratos a custodiado
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Conflitos de Atribuições

*1.PA nº 08190.000413/20-23
Interessados: Suscitante: 7ª Promotoria de Justiça de Entorpecentes do Distrito Federal
Suscitada:  5ª Promotoria de Justiça de Execuções das Penas e Medidas Alternativas –
PEPEMA 
Assunto: Conflito negativo de atribuições
*Conflito  de  atribuições  incluído  em  pauta  para  apreciação  da  proposta  de
encaminhamento  para  julgamento  nas  Câmaras  Criminais  Reunidas.  Não haverá
julgamento do mérito.

*2.PA nº 08190.000414/20-96
Interessados: Suscitante: 7ª Promotoria de Justiça de Entorpecentes do Distrito Federal 
Suscitada:  1ª Promotoria de Justiça de Execuções das Penas e Medidas Alternativas –
PEPEMA 
Assunto: Conflito negativo de atribuições
* Conflito de atribuições incluído em pauta para apreciação da proposta de 

encaminhamento para julgamento nas Câmaras Criminais Reunidas. Não haverá 

julgamento do mérito.

Relator:   Procurador de Justiça DR.   MAURO FARIA DE LIMA

PROCESSOS FÍSICOS

Arquivamento

1. PIC nº 08190.149245/19-49 (Sigiloso)
Origem: Núcleo de Controle e Fiscalização do Sistema Prisional – NUPRI
Promotor (a) de Justiça oficiante: Dr.  Jorge Luis Lopes Manzur
Vítima: D. A. F. (interno)
Assunto: Supostas agressões cometidas contra interno

PROCESSOS JUDICIAIS ELETRÔNICOS

Art. 28 do CPP

1. Ação Penal nº 2019.03.1.011196-7 (PJE nº 0705844-11.2020.8.07.0003) da 3ª Vara
Criminal de Ceilândia (nº 08192.045645/2020-25 do MPDFT)
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Promotor (a) de Justiça oficiante: Dr. Henry Lima de Paiva
Autor do Fato: Leandro Miranda Silva
Vítima: O Estado
Incidência Penal: Art. 14, caput, da Lei nº 10.826/03

2.  Ação  Penal  nº  2019.02.1.001232-5  (PJE  nº  0703039-25.2019.8.07.0002)  da  Vara
Criminal e Tribunal do Júri de Brazlândia (nº 08192.113435/2019-33 do MPDFT)
Promotor (a) de Justiça oficiante: Dra Leda Maria Campos Siqueira
Autores do Fato: Ana Carolina Silva de Oliveira, Valdemar Moreira de Sena
Vítima: O Estado
Incidência Penal: Art. 304, caput, c/c art. 29, ambos do CP

Conflito de Atribuição

1.PA nº 08190.000415/20-59 
Interessados: Suscitante: 7ª Promotoria de Justiça de Entorpecentes do Distrito Federal 
Suscitada:  2ª Promotoria de Justiça de Execuções das Penas e Medidas Alternativas –
PEPEMA 
Assunto: Conflito negativo de atribuições
*  Conflito  de  atribuições  incluído  em  pauta  para  apreciação  da  proposta  de

encaminhamento  para  julgamento  nas  Câmaras  Criminais  Reunidas.  Não  haverá

julgamento do mérito.

**************************
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